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1. Qual é a diferença entre a orientação prestada pelo Conselho de Psicologia 

e a supervisão técnica? 

  

As orientações emitidas pelos Conselhos Regionais de Psicologia (CRPs), por meio 

das Comissões de Orientação e Fiscalização (COF), têm caráter normativo e 

deontológico. Elas são fundamentadas em leis, resoluções e no Código de Ética 

Profissional do Psicólogo, e têm por objetivo fornecer subsídios para que a psicóloga 

compreenda os limites e deveres estabelecidos pela ética e pela legislação 

profissional. Nessas instâncias, é possível inclusive apresentar dúvidas relacionadas 

a situações concretas, porém o Conselho não indica condutas específicas nem 

oferece análise técnica da intervenção. Sua função é elucidar princípios, apontar 

balizas normativas e reforçar os limites éticos que devem ser respeitados. 

  

Já a supervisão técnica é uma relação estabelecida entre profissionais da 

Psicologia, com base na troca de experiências, escuta qualificada e reflexão 

compartilhada sobre o manejo dos atendimentos. Trata-se de um processo que 

integra o desenvolvimento profissional e a formação continuada, no qual a psicóloga 

pode discutir intervenções clínicas, dúvidas técnicas e dilemas éticos sob a 

perspectiva de outra profissional com experiência. A supervisão permite elaborar 

caminhos possíveis, embasar decisões complexas e qualificar a prática a partir da 

singularidade de cada caso. Enquanto o Conselho delimita o campo ético-legal, a 

supervisão técnica permite a construção de alternativas diante das escolhas que 

cabem à psicóloga e que envolvem conhecimento técnico, escuta, vínculo e 

sensibilidade profissional — competências que fazem parte do processo formativo 

contínuo da psicóloga. 

  

 2. Quem pode ser supervisora técnica? 

  

É importante diferenciar a supervisora de estágio da supervisora técnica tratada neste 

documento. A supervisora de estágio atua no contexto da formação acadêmica, 

acompanhando atividades curriculares obrigatórias, com requisitos formais definidos 

pelo Conselho Federal de Psicologia (como na Resolução CFP nº 5/2025), que 

incluem registro no CRP, formação específica e experiência na área do estágio. Já a 
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supervisora técnica aqui mencionada desempenha um papel voltado ao exercício 

profissional, não necessariamente no âmbito curricular, oferecendo suporte, escuta 

qualificada e reflexão sobre casos, dilemas éticos e decisões técnicas, com o objetivo 

de qualificar a prática e fortalecer a segurança profissional. 

  

Para exercer a supervisão técnica, o requisito mínimo é ser psicóloga(o) com registro 

ativo no CRP e experiência na área de atuação que será objeto da supervisão. É 

essencial que possua competência teórica e prática para auxiliar no manejo de 

situações complexas e que a relação seja formalizada, preferencialmente, por meio 

de contrato ou termo que estabeleça objetivos, frequência, regras de 

confidencialidade e responsabilidades de cada parte. 

  

Como requisitos desejáveis, destacam-se a participação em cursos e formações 

específicas sobre supervisão, atualização constante em referenciais teóricos e 

técnicos pertinentes à área, experiência prévia na condução de processos de 

supervisão ou grupos de discussão de casos, além de habilidade para promover 

reflexão crítica e oferecer devolutivas construtivas. Esses elementos, embora não 

obrigatórios, potencializam a qualidade do processo, ampliam as perspectivas de 

análise e fortalecem a segurança técnica e ética da profissional supervisionada. 

  

3. Como a supervisão técnica se relaciona com o dever ético de aprimoramento 

contínuo? 

  

Segundo a Resolução CFP nº 10/2005, o Princípio Fundamental IV estabelece que a 

psicóloga deve atuar por meio do contínuo aprimoramento profissional, contribuindo 

para o desenvolvimento da Psicologia como campo científico de conhecimento e de 

prática. Essa diretriz reafirma o compromisso ético da profissional com a atualização 

constante de seus saberes, habilidades e condutas. Esse aprimoramento envolve não 

apenas a participação em cursos e eventos, mas também o uso de dispositivos como 

a supervisão técnica, que favorecem a análise crítica da própria atuação e o 

refinamento do manejo clínico diante de contextos diversos e complexos. 

  

De acordo com a mesma resolução, é dever da psicóloga assumir responsabilidades 

profissionais somente por atividades para as quais esteja capacitada pessoal, teórica 

e tecnicamente (Art. 1º, alínea “b”) e prestar serviços psicológicos de qualidade, em 

condições de trabalho dignas e apropriadas à natureza desses serviços, utilizando 
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princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente fundamentados na ciência 

psicológica, na ética e na legislação profissional (Art. 1º, alínea “c”).  

  

Nesse sentido, a supervisão técnica é uma ferramenta que permite à psicóloga 

manter a qualidade de seu trabalho, garantindo que suas decisões estejam 

alicerçadas em fundamentos sólidos e que os atendimentos sejam realizados com 

segurança, coerência e respeito aos direitos das pessoas atendidas. 

  

 4. Por que a supervisão técnica é ainda mais importante diante de casos 

complexos? 

 

A supervisão técnica é especialmente recomendada em contextos que envolvem 

impasses éticos, dilemas clínicos ou situações de vulnerabilidade grave. Casos de 

risco de suicídio, violência, demandas judiciais ou possibilidade de quebra de sigilo 

são exemplos nos quais a decisão profissional exige reflexão criteriosa. Além de 

contribuir para a proteção da pessoa que recebe os serviços, a supervisão técnica 

reforça o compromisso com a qualidade e a fundamentação da prática profissional. 

  

  5. Como conciliar autonomia profissional e responsabilidade ao buscar 

supervisão técnica? 

  

A autonomia profissional é um dos fundamentos da atuação da psicóloga, garantindo-

lhe liberdade para tomar decisões a partir de sua análise técnica, ética e contextual. 

No entanto, essa liberdade está indissociavelmente vinculada à responsabilidade, ou 

seja, à obrigação de responder pelas consequências de sua prática. O Código de 

Ética não apenas assegura essa autonomia, mas também impõe o dever de que a 

psicóloga atue com base em qualificação adequada, fundamentação técnica e 

compromisso com os direitos das pessoas atendidas. 

  

Mesmo diante das orientações emitidas pelos CRPs, é responsabilidade da psicóloga 

avaliar, no contexto de cada caso concreto, se é necessário buscar supervisão 

técnica. Isso porque os conselhos profissionais não substituem o juízo técnico da 

psicóloga frente às singularidades de cada situação. A busca por supervisão não deve 

ser vista como sinal de fragilidade, mas como expressão de maturidade e 

responsabilidade profissional, especialmente quando se considera que é da psicóloga 

que se exige prestação de contas ética, técnica e legal pelo serviço prestado. 

  



Trata-se, portanto, de um recurso indispensável para a prática ética da profissão, 

particularmente diante da complexidade crescente das demandas psicológicas e da 

necessidade de decisões bem fundamentadas. 

  

6. Recomendações finais 

  

Recomenda-se que a supervisão técnica seja buscada sempre que a psicóloga sentir 

insegurança diante de determinada demanda, quando estiver diante de questões 

éticas delicadas, ou quando identificar a necessidade de aprofundar o manejo de 

casos complexos. A supervisão pode ser realizada individualmente ou em grupo, com 

profissionais experientes na área em questão. É possível ainda buscar esse suporte 

de forma pontual, sem vínculo fixo, a depender da necessidade. Além disso, o 

Sistema Conselhos oferece diversos materiais orientativos – como notas técnicas, 

guias e publicações –, que, embora não substituam a supervisão, podem servir de 

base para reflexões éticas e para embasar decisões iniciais. 

 


